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Rua Wenceslau Braz, 560 - Bairro: Vila Moema - CEP: 88701-901 - Fone: (48) 3622-7553 - Email:
tubarao.familia@tjsc.jus.br

RECONHECIMENTO E EXTINÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL Nº 5008304-
23.2023.8.24.0075/SC

REQUERENTE: JOSIELE CORREIA

REQUERIDO: DOUGLAS LOPES DE JESUS

DESPACHO/DECISÃO

Trata-se de ação de Reconhecimento e Dissolução de União Estável
c/c Guarda, Visitas, Alimentos e Partilha de Bens ajuizada por Josiele Correia  em
face de Douglas Lopes de Jesus.

Em síntese, narra a parte autora que da relação com a parte ré tiveram
1 filho comum que está sob sua guarda, no entanto, a mantença do infante também
deve ser de responsabilidade da parte ré. Em sede de tutela de urgência requereu a
regulamentação da guarda, bem como a fixação de alimentos. 

Pugnou pela concessão da justiça gratuita, valorou a causa e juntou
documentos.

DECIDO.

Nos termos do art. 300 do Código de Processo Civil, para concessão
da tutela de urgência deve haver elementos que evidenciem a probabilidade do
direito e o perigo de dano ou risco resultado útil do processo.

Da guarda

Dispõe o Código Civil acerca do instituto da guarda:

"Art. 1.584.  A guarda, unilateral ou compartilhada, poderá ser: 

I – requerida, por consenso, pelo pai e pela mãe, ou por qualquer deles, em ação
autônoma de separação, de divórcio, de dissolução de união estável ou em medida
cautelar; 

II – decretada pelo juiz, em atenção a necessidades específicas do filho, ou em
razão da distribuição de tempo necessário ao convívio deste com o pai e com a
mãe. 

5008304-23.2023.8.24.0075 310044692299 .V5

ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDICIÁRIO

Vara da Família, Órfãos, Infância e Juventude da Comarca de Tubarão



29/06/2023, 11:50 :: 310044692299 - eproc - ::

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/controlador.php?acao=minuta_imprimir&acao_origem=acessar_documento&hash=607f465d1930c0ad0c5d1423… 2/5

§ 1 o Na audiência de conciliação, o juiz informará ao pai e à mãe o significado da
guarda compartilhada, a sua importância, a similitude de deveres e direitos
atribuídos aos genitores e as sanções pelo descumprimento de suas cláusulas. 

§ 2  o  Quando não houver acordo entre a mãe e o pai quanto à guarda do filho,
encontrando-se ambos os genitores aptos a exercer o poder familiar, será aplicada
a guarda compartilhada, salvo se um dos genitores declarar ao magistrado que não
deseja a guarda do menor." 

Acerca do pedido de guarda, não há nos autos, por ora, elementos que
enveredam pela excepcionalidade da regra legal, ou seja, da guarda
compartilhada. Não há qualquer  indicativo de que a parte ré não quer ou não tem
aptidão para exercer a guarda, vedando-se neste caso a regulamentação da guarda
unilateral, consoante dispõe o art. 1.584, §2º, do Código Civil.

Dessa forma, fixo a guarda do filho de forma compartilhada, com lar
referencial junto à genitora.

Ressalta-se que, nos termos do art. 1.583, §1º, do Código Civil,
compreende-se "por guarda compartilhada a responsabilização conjunta e o
exercício de direitos e deveres do pai e da mãe que não vivam sob o mesmo teto,
concernentes ao poder familiar dos filhos comuns".

Ainda, estabelece o §2º do mesmo artigo:

§ 2 o Na guarda compartilhada, o tempo de convívio com os filhos deve ser dividido
de forma equilibrada com a mãe e com o pai, sempre tendo em vista as condições
fáticas e os interesses dos filhos.

Dessa forma, tendo como lar referencial o materno, sabe-se que há
necessidade de fixação e regulamentação do direito de convivência  também de
maneira provisória, garantindo o direito/dever do genitor em ter o filho ao seu lado.

Do direito de convivência

Considerando o lar referencial de um dos genitores, deve ser
estabelecido o direito de convivência daquele que não é o lar referencial, nos termos
do art. 1.584 do Código Civil:

"§ 3 o Para estabelecer as atribuições do pai e da mãe e os períodos de convivência
sob guarda compartilhada, o juiz, de ofício ou a requerimento do Ministério
Público, poderá basear-se em orientação técnico-profissional ou de equipe
interdisciplinar, que deverá visar à divisão equilibrada do tempo com o pai e com a
mãe. 
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§ 4  o  A alteração não autorizada ou o descumprimento imotivado de cláusula de
guarda unilateral ou compartilhada poderá implicar a redução de prerrogativas
atribuídas ao seu detentor."

Tendo em vista o acima regulamentado, fixo o direito de convivência
daquele genitor que não tem o lar referencial da seguinte forma:

a)  em finais de semana alternados, iniciando-se no final de semana
seguinte à intimação desta decisão, das 19h00min da sexta-feira até às 19h00min do
domingo, sem prejuízo de que as partes acordem livremente horários e ocasiões
diversas; 

b) nas datas festivas, como o ano novo, natal, carnaval, páscoa, dia da
criança, aniversário do infante  e demais feriados, a visita será exercida de forma
alternada, em cada ano;

c) dia das mães e aniversário da mãe, o filho passará com a mãe; 

d) dia dos pais e aniversário do pai, o filho passará com o pai; 

e) férias escolares serão divididas de forma equitativa de acordo com a
melhor conveniência do infante e dos pais. 

Saliento que cabe ao genitor buscar e devolver o filho na casa da mãe.

Advirto às partes de que eventual atitude contrária à boa convivência
do infante  com o genitor e/ou a genitora, poderá ensejar a redução das  visitas  ou
modificação da guarda, conforme previsão do art. 1.584, §4º, do Código Civil. 

Dos alimentos

Por fim, no tocante aos alimentos provisórios, considerando a prova da
filiação e com fulcro no artigo 1.694 do Código Civil, c/c art. 4º da Lei n.º 5.478/68,
é certo o dever da parte ré em prestar alimentos para o filho. 

Em relação ao montante da verba alimentar, sabe-se que deve ser
levado em conta o trinômio necessidade, possibilidade e razoabilidade (art. 1.694, §
1º, do Código Civil).

Quanto às necessidades do alimentando, que hoje conta com 11 (onze)
anos de idade, são diversas, ordinárias e presumíveis, sendo cediço que tanto o pai
quanto a mãe têm o dever de provê-las na medida das suas possibilidades.
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No que tange às possibilidades do requerido, observa-se do  evento
10, que mantém vínculo empregatício junto à "Giassi & Cia Ltda" sendo sua última
remuneração no valor de R$  2.783,19 (dois mil setecentos e oitenta e três reais e
dezenove centavos), de competência em maio do presente ano.

Desse modo, diante da remuneração percebida pela parte ré,
também levando em conta as necessidades da criança, entendo razoável arbitrar os
alimentos provisórios no valor equivalente a 20% (vinte por cento) dos
rendimentos líquidos da parte ré, compreendidos os rendimentos brutos, deduzindo-
se tão somente os descontos obrigatórios (IR e Contribuição Social e Sindical).

Em  caso  de  desemprego, fica  fixado, desde já, o percentual de 40%
(quarenta por cento) do salário mínimo vigente.

Ante o exposto, DEFIRO PARCIALMENTE o pedido de tutela de
urgência para:

a) fixar  guarda do filho  de forma compartilhada, com lar referencial
junto à mãe;

b) fixar o direito de convivência, na forma da fundamentação acima;

c) fixar alimentos devidos pelo genitor em prol do filho em 20% (vinte
por cento) dos rendimentos  líquidos  da parte ré,  compreendidos os rendimentos
brutos, deduzindo-se tão somente os  descontos  obrigatórios (IR e Contribuição
Social e Sindical). O valor deve incidir também sobre o 13º salário e terço de férias.
A quantia que deverá ser paga diretamente à parte requerente ou por depósito
bancário, até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao vencido.

Como condição à expedição do mandado de citação, deve a parte
autora informar os dados bancários para viabilizar o cumprimento da
obrigação.

1. CITE-SE a parte ré para comparecer na audiência de conciliação, a
qual deverá ser agendada pelo CEJUSC (art. 695 do CPC/2015). A parte deverá
comparecer na solenidade munida de cópia de documento pessoal com foto. 

1.1 Se frustrada citação, intime-se a parte autora para informar novo
endereço da parte ré, em tempo hábil para realização da audiência. Não havendo
tempo hábil para realização do ato, deve o CEJUSC redesignar a solenidade,
independente de novo despacho, intimando-se as partes e procuradores.
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1.2 Eventual desinteresse das partes na realização da audiência de
conciliação deverá ser informado ao juiz, por petição, com 10 (dez) dias de
antecedência, contados da data designada para a solenidade.

1.3 Na hipótese da audiência não se realizar em função de
manifestação expressa de desinteresse de ambas as partes, o prazo de 15 (quinze)
dias para apresentação da contestação correrá da data do protocolo do pedido de
cancelamento da audiência apresentado pela parte ré.

1.4 Se realizada audiência: 

a) no caso de exitosa conciliação, abra-se vista ao Ministério Público.

b) no caso de inexitosa conciliação e citada parte ré, aguarde-se
decurso do prazo de resposta; 

c) se ausente uma das partes por falta de citação/intimação, deverá a
parte autora ser intimada, na pessoa de seu procurador, para dar regular andamento
ao feito (informando novo endereço), no prazo de 10 (dez) dias, caso não intimada
na solenidade, sob pena de extinção. Apresentada informação faltante, deve o
CEJUSC redesignar audiência, independente de novo despacho, citando-se e
intimando-se as partes e procuradores.

2. DEFIRO a parte autora os benefícios da justiça gratuita, haja vista a
ausência de elemento contrário a afirmação de insuficiência financeira (art. 99, §2º e
3º, do CPC).

3. Intime-se a parte autora para informar o atual endereço do
empregador do genitor, qual seja "Giassi & Cia Ltda".

3.1. Informado o endereço, expeça-se ofício ao empregador para
desconto dos alimentos diretamente da folha de pagamento da parte requerida.

4. INTIME-SE. CUMPRA-SE.

Documento eletrônico assinado por LIANA BARDINI ALVES, Juíza de Direito, na forma do artigo 1º,
inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está
disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?
acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do código verificador 310044692299v5
e do código CRC 662171d4.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): LIANA BARDINI ALVES
Data e Hora: 19/6/2023, às 16:46:19
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